
— os aparelhos e acessórios susceptíveis de serem essencial ou 
principalmente utilizados para compensar deficiências físicas 
dos homens mas que não se destinam a uso pessoal e 
exclusivo dos «incapacitados», sendo este conceito utilizado 
no seu sentido usual, ou seja, num sentido diferente e mais 
restrito do que o conceito «doente», em conformidade com 
o artigo 91. o , primeiro parágrafo, n. o 1, alínea 6, primeiro 
parágrafo, da Lei espanhola do IVA, 

o Reino de Espanha não cumpriu as obrigações que lhe incum­
bem por força do disposto no artigo 98. o , lido em conjunto 
com o anexo III, da Directiva 2006/112/CE ( 1 ) do Conselho, de 
28 de Novembro de 2006, relativa ao sistema comum do im­
posto sobre o valor acrescentado. 

condenação do Reino de Espanha nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

A Comissão considera que o sistema de taxas reduzidas previsto 
no artigo 91. o , n. o 1, parágrafos 1.5 e 6, e no n. o 2, parágrafo 
1.3, da Lei espanhola relativa ao IVA ultrapassa o âmbito de 
aplicação autorizado pela Directiva IVA, uma vez que excede as 
possibilidades que as categorias 3 e 4 do anexo III da referida 
directiva conferem aos Estados-Membros. A interpretação das 
autoridades espanholas contraria a redacção e a sistemática da 
directiva, contrariando assim a jurisprudência segundo a qual as 
excepções às normas gerais do sistema comum do IVA devem 
ser objecto de interpretação estrita. 

( 1 ) JO L 347, p. 1. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Rechtbank 
Haarlem (Países Baixos) em 8 de Junho de 2011 — 
Hewlett-Packard Europe BV/Inspecteur van de Belasting­

dienst/Douane West, kantoor Hoofddorp Saturnusstraat 

(Processo C-361/11) 

(2011/C 282/16) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Rechtbank Haarlem 

Partes no processo principal 

Recorrente: Hewlett-Packard Europe BV 

Recorrido: Inspecteur van de Belastingdienst/Douane West, kan­
toor Hoofddorp Saturnusstraat 

Questões prejudiciais 

1. Tendo em conta as considerações tecidas pelo Rechtbank [...] 
relativamente à velocidade de impressão e de cópia, qual o 
significado a atribuir ao facto de a velocidade de impressão e 
de cópia serem determinadas pela mesma unidade de im­
pressão e de a diferença de velocidade entre estas funções 
resultar simplesmente do facto de, para copiar, ser necessário 
digitalizar primeiro antes de se imprimir? 

2. Tendo em conta as considerações tecidas pelo Rechtbank [...] 
relativamente ao número de tabuleiros de entrada de papel e 
à presença de um alimentador automático dos originais a 
copiar, devem as indicações dadas a esse respeito no acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça nos processos apensos Kip 
Europe e o. e Hewlett Packard International (C-362/07 e 
C-363/07) ser interpretadas no sentido de que a presença 
de vários tabuleiros de entrada de papel e de um alimentador 
automático dos originais a copiar são características objecti­
vas que indicam uma maior probabilidade de se tratar de 
uma fotocopiadora do que de uma impressora? 

3. Tendo em conta as considerações tecidas pelo Rechtbank [...] 
relativamente à resposta à questão de saber qual a caracte­
rística essencial dos aparelhos em apreço, nomeadamente à 
luz dos critérios formulados a este respeito pela Cour d’Ap­
pel de Paris no seu acórdão de 20 de Maio de 2010 relativo 
a aparelhos semelhantes aos controvertidos, há que atribuir o 
valor e o peso da unidade de impressão central (mecanismo 
de impressão) à função de impressão ou à função de cópia e 
há que atribuir — mesmo parcialmente — o valor e o peso 
do scanner à função de cópia? 

4. Tendo em conta as considerações tecidas pelo Rechtbank 
[...], é válida a taxa de direitos aduaneiros de 6 % correspon­
dente ao código 8443 31 91 NC, prevista pelo Regulamento 
n. o 1031/2008 ( 1 ), na medida em que se refere a impressoras 
multifuncionais que, de acordo com as indicações do Tribu­
nal de Justiça no acórdão proferido nos processos apensos 
Kip Europe e o. e Hewlett Packard International (C-362/07 e 
C-363/07), deviam ter sido classificadas no código 
8471 60 20 NC se tiverem sido importadas antes de 1 de 
Janeiro de 2007? 

( 1 ) Regulamento da Comissão, de 19 de Setembro de 2008, que altera o 
anexo I do Regulamento (CEE) n. o 2658/87 do Conselho relativo à 
nomenclatura pautal e estatística e à pauta aduaneira comum 
(JO L 291, p. 1). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal 
Judicial de Santa Maria da Feira (Portugal) em 8 de 
Julho de 2011 — Serafim Gomes Oliveira/Lusitânia — 

Companhia de Seguros, SA 

(Processo C-362/11) 

(2011/C 282/17) 

Língua do processo: português 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunal Judicial de Santa Maria da Feira 

Partes no processo principal 

Recorrente: Serafim Gomes Oliveira 

Recorrida: Lusitânia — Companhia de Seguros, SA
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Questão prejudicial 

É conforme com o direito comunitário a norma do direito 
nacional que impõe a redução da indemnização, na medida 
da culpa de cada um dos intervenientes, num acidente, ocorrido, 
em Novembro de 2006, entre uma bicicleta e um automóvel 
ligeiro de passageiros portador de seguro obrigatório, mesmo 
que a culpa da bicicleta seja inferior a 20 % da total? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal de 
Pequena Instância Cível de Lisboa (Portugal) em 8 de Julho 
de 2011 — João Nuno Esteves Coelho dos Santos/TAP 

Portugal 

(Processo C-365/11) 

(2011/C 282/18) 

Língua do processo: português 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunal de Pequena Instância Cível de Lisboa 

Partes no processo principal 

Recorrente: João Nuno Esteves Coelho dos Santos 

Recorrida: TAP Portugal 

Questão prejudicial 

Na sequência do acórdão do Tribunal de Justiça de 19 de No­
vembro de 2009 (processos apensos C-402/07 e C-432/07) ( 1 ), 
que considerou deverem os artigos 5 o , 6 o , e 7 o , do Regulamento 
n. o 261/2004 ( 2 ), ser interpretados no sentido de que os passa­
geiros de voos atrasados podem ser equiparados aos passageiros 
de voos cancelados, para efeitos de aplicação do direito a in­
demnização, quando o tempo que perderam por causa do voo 
atrasado for superior a três horas, deverão ou não os mesmos 
artigos ser da mesma forma interpretados, na situação de um 
voo que tendo-se iniciado à hora prevista no local de partida, 
sofreu em aeroporto de escala um atraso no seu reinício de três 
horas e cinquenta e cinco minutos, em virtude de a respectiva 
companhia aérea, por questões operacionais, ter decidido efec­
tuar mudança de aparelho, sucedendo que o aparelho que veio 
substituir o anterior já se encontrava avariado antes da ocorrên­
cia da escala, e necessitou de intervenção técnica, tendo assim o 
voo chegado ao local de destino com o citado atraso de três 
horas e cinquenta e cinco minutos? 

( 1 ) JO C 24 de 30.1.2010, p. 4 
( 2 ) Regulamento (CE) n. o 261/2004 do Parlamento Europeu e do Con­

selho, de 11 de Fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns 
para a indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes 
aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou atraso 
considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) n. o 295/91 
(JO L 46, p. 1) 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Cour de 
cassation (Bélgica) em 11 de Julho de 2011 — Déborah 

Prete/Office national de l'emploi 

(Processo C-367/11) 

(2011/C 282/19) 

Língua do processo: francês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Cour de cassation 

Partes no processo principal 

Recorrente: Déborah Prete 

Recorrido: Office national de l'emploi 

Questões prejudiciais 

1. Os artigos 12. o , 17. o , 18. o e, na medida em que seja neces­
sário, o artigo 39. o do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia, na versão consolidada em Amesterdão em 2 de 
Outubro de 1997, opõem-se a uma disposição do direito 
nacional que, como o artigo 36. o , n. o 1, ponto 2, alínea j), 
do Decreto Real belga de 25 de Novembro de 1991 de 
regulamentação do desemprego, subordina o direito aos sub­
sídios de inserção de um jovem, nacional da União Europeia, 
que não é um trabalhador na acepção do artigo 39. o do 
Tratado, que realizou os seus estudos secundários na União 
Europeia mas não num estabelecimento de ensino criado, 
subvencionado ou reconhecido por uma das comunidades 
da Bélgica e que obteve um título emitido por uma dessas 
comunidades que atesta a equivalência desses estudos ao 
certificado de estudos emitido pelo júri competente de 
uma dessas comunidades para os estudos realizados nesses 
estabelecimentos de ensino belgas, ou um título que dê 
acesso ao ensino superior, à condição de esse jovem ter 
previamente frequentado seis anos de estudos num estabele­
cimento de ensino criado, reconhecido ou subvencionado 
por uma das comunidades da Bélgica, se essa condição for 
exclusiva e absoluta? 

2. Em caso de resposta afirmativa, as circunstâncias descritas na 
primeira questão, de o jovem, que não frequentou seis anos 
de estudos num estabelecimento de ensino belga, residir na 
Bélgica com o seu cônjuge belga e estar inscrito como can­
didato a emprego no serviço belga de emprego são elemen­
tos a ter em consideração para apreciar a ligação do jovem 
com o mercado do trabalho belga, para os efeitos dos artigos 
12. o , 17. o , 18. o e, se for caso disso, 39. o do Tratado? Em que 
medida deve ser tida em consideração a duração desses pe­
ríodos de residência, de casamento e de inscrição como 
candidato a emprego?
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